Direito do Trabalho 28-07-10
Estabilidade e extinção do contrato individual de trabalho
Vamos começar com a estabilidade para depois terminarmos com a extinção do contrato de trabalho.
Em 1943, com a edição da Consolidação das Leis do Trabalho, ficou criado o regime de estabilidade aos 10 anos de permanência numa empresa. Duas décadas depois, em 1965, foi criada a Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, a Lei 5107/65, e o trabalhador passou a ter a opção pelo FGTS ou estabilidade aos 10 anos. Ele assinava um documento quando admitido, marcando sua opção. Finalmente, na Constituição Federal de 1988, ficou extinta a estabilidade decenal e o regime do FGTS ficou como regime único, obrigatório e universal. Hoje a Lei que rege o FGTS é a 8036/90.
O que era a estabilidade só existe hoje como direito adquirido, e não existe mais como forma aquisitiva. Quem adquiriu o direito à estabilidade antes da Constituição preserva-o até hoje. Os que trabalham desde o tempo anterior a 05/10/1988 podem retroativamente optar, hoje, pelo  regime do FGTS ou converter o valor a ser recebido em indenização. 
A estabilidade, hoje em dia, não é mais decenal. Não existe mais a estabilidade propriamente dita. Existe somente a estabilidade adjetivada, tipificada, temporária. Ninguém é estável para sempre; ninguém mais pode adquirir a estabilidade plena.

Conceito de estabilidade
Estabilidade, em termos conceituais, assim trazida pelo autor Mozart Vitor Russomano é a possibilidade de permanecer no posto de trabalho mesmo contra a vontade do empregador. “Estável” é algo perene, definitivo, quase que imodificável. É um grande óbice para o empregador. Não se pode demitir o empregado, e a estabilidade é para ele uma garantia. É fonte de subsistência, já que o salário tem natureza alimentar.  
Essa estabilidade era, e usamos o tempo pretérito imperfeito do verbo ser porque ninguém mais a adquirirá, o regime jurídico válido exatamente até o dia 4 de outubro de 1988. Não há mais tantos trabalhadores tradicionalmente estáveis ¹ hoje. Havendo um ou um milhão, essas normas valem para eles: até o dia 04/10/1988, quem já tinha 10 anos de serviço numa empresa conseguiu a estabilidade. Ainda veremos as exceções na CLT.
Art. 492: “O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo de falta grave ou circunstância de força maior, devidamente comprovadas.
Parágrafo único - Considera-se como de serviço todo o tempo em que o empregado esteja à disposição do empregador." 
A interpretação aqui tem que ser restritiva. É a empresa mesmo, ou grupo de empresas. O empregado pode trabalhar para todas as empresas na mesma jornada, e terá apenas um contrato de trabalho, como regra. A regra em relação ao grupo de empresas na perspectiva do empregado é: “já que sou empregado do grupo, se o empregador inadimplir, poderei cobrar de qualquer uma delas.” 
Entretanto, a concepção de grupo de empresas não é válida para fins de se adquirir estabilidade decenal. O sujeito tem que trabalhar mais de 10 anos, ou seja, 10 anos e um dia. Neste caso, somente em uma situação o empregador poderia demiti-lo. Já saberemos qual é.
Vamos então às exceções à regra. Alguns empregados eram tão especiais que não adquiririam estabilidade provisória.
Primeira situação: empregados em cargo de diretoria. O diretor pode ser tanto uma instituição, eleito pelo seu conceito, ou foi promovido, e continua sendo empregado. Ele teria todos os direitos exceto a estabilidade aos dez anos de serviço. Observação: o tempo futuro do pretérito foi usado porque estamos falando em hipóteses no passado, já que, como sabemos, não existe mais aquisição de estabilidade decenal. Empregados em cargo de gerência, gestão, representação, ainda que trabalhassem por mais de dez anos não adquiririam. 
Cargos da confiança imediata: cargos de diretoria, gerência, e consultórios de profissionais liberais. Art. 62:
 “Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: [...] II – os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial.” 

O capítulo em referência é o “da duração do trabalho”.

Art. 499: “Não haverá estabilidade no exercício dos cargos de diretoria, gerência ou outros de confiança imediata do empregador, ressalvado o cômputo do tempo de serviço para todos os efeitos legais.

        § 1º - Ao empregado garantido pela estabilidade que deixar de exercer cargo de confiança, é assegurada, salvo no caso de falta grave, a reversão ao cargo efetivo que haja anteriormente ocupado.

        § 2º - Ao empregado despedido sem justa causa, que só tenha exercido cargo de confiança e que contar mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa, é garantida a indenização proporcional ao tempo de serviço nos termos dos arts. 477 e 478.

        § 3º - A despedida que se verificar com o fim de obstar ao empregado a aquisição de estabilidade sujeitará o empregador a pagamento em dobro da indenização prescrita nos arts. 477 e 478.”

... e o art. 507: “As disposições do Capítulo VII do presente Título não serão aplicáveis aos empregados em consultórios ou escritórios de profissionais liberais.”

O presidente de uma empresa pode também ser empregado, ou estar no cargo devido à instituição. 

Os cargos de confiança, que não é essa imediata, estão no art. 450: “Ao empregado chamado a ocupar, em comissão, interinamente, ou em substituição eventual ou temporária, cargo diverso do que exercer na empresa, serão garantidas a contagem do tempo naquele serviço, bem como volta ao cargo anterior.” São as pessoas que têm poder de mando, de gestão. A estabilidade não poderia ocorrer nesses cargos de confiança, que em geral são de direção. Enquanto investido no cargo, o tempo de serviço não é contado para efeito de aquisição de estabilidade.

Note que, se o sujeito trabalhar para pessoa jurídica, e não para escritório de profissional liberal, aí sim, ele poderia ter adquirido a estabilidade. No caso de profissional liberal, o empregador é pessoa física, então o empregado não pode ter estabilidade. Tudo muda se, na verdade, o empregador é uma sociedade de profissionais liberais. 

Súmula 287 do TST: “JORNADA DE TRABALHO. GERENTE BANCÁRIO
A jornada de trabalho do empregado de banco gerente de agência é regida pelo art. 224, § 2º, da CLT. Quanto ao gerente-geral de agência bancária, presume-se o exercício de encargo de gestão, aplicando-se-lhe o art. 62 da CLT.”

Como vimos, o art. 492 considera o tempo de serviço para tudo, exceto para a aquisição da estabilidade decenal.

Efeito da estabilidade

É inibir o exercício do poder potestativo do empregador. Pode ser dispensado o empregado, mas somente em caso de falta grave, e ainda com alguns requisitos, que veremos.

Indenização de antiguidade

Outro instituto extinto. Quanto mais antigo o empregado fosse na empresa, mais alta seria a indenização a que teria caso fosse dispensado sem justa causa. E, se se vai indenizar, é porque aquele empregado não é (era) estável. Corresponde à remuneração de um mês para cada ano trabalhado, para frações maiores ou iguais a seis meses.

Se o empregador demitiu o empregado com oito anos de serviço em sua empresa, sua antiguidade teria que ser indenizada com o equivalente a oito meses de salário. A demissão, portanto, era permitida para o empregado que ainda não tivesse adquirido a estabilidade, mas acabava sendo um pouco onerosa.

Essa indenização só não era devida se o empregado não tivesse um ano de trabalho, que era o período de experiência. Não confunda com contrato de experiência, uma modalidade de contrato por prazo determinado. A presente regra está no § 1º do art. 478...

 “O primeiro ano de duração do contrato por prazo indeterminado é considerado como período de experiência, e, antes que se complete, nenhuma indenização será devida.”
 
Enquanto o contrato de experiência está no art. 445: “O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, observada a regra do art. 451. 
        Parágrafo único. O contrato de experiência não poderá exceder de 90 (noventa) dias.”

Extinção do contrato de trabalho

Não é porque o sujeito é estável que ele jamais iria ter seu contrato de trabalho rescindido. Tanto por iniciativa do empregador quanto do empregado poderia ser provocada a extinção. Ou por um fato jurídico: um fato natural, como a morte, ou fato do príncipe, concessão de aposentadoria por invalidez, etc.

Se o empregado era estável, o poder potestativo patronal estava restringido. O empregador só poderia demiti-lo se cometesse um ato faltoso, uma falta grave. É uma circunstância que dá ensejo à vulga “demissão por justa causa”. O conceito legal de falta grave veremos no 

[bookmark: _Hlk271146214]Art. 493: “Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos a que se refere o art. 482, quando por sua repetição ou natureza representem séria violação dos deveres e obrigações do empregado.”

A prática de qualquer dos atos enumerados no art. 482 torna impossível e quebra a confiança, portanto é motivo justo para a demissão do empregado. Somente neste caso somente que o empregado estável decenalmente poderia ser demitido.

Outra situação que fazia e ainda faz cessar o contrato é a extinção da empresa ou do estabelecimento, da agente, da filial, da sucursal.

A extinção da empresa, por exemplo, pode se dar por deliberação societária, ou de cassação de permissão do Estado. Enquanto a pessoa física vai a óbito, a empresa (pessoa jurídica) vai à extinção.

E também, claro, nada impede que o empregado estável peça demissão.

Vamos discutir cada uma das situações: demissão do empregado que comete falta grave. A demissão é motivada. Os motivos estão no art. 482, bem como outros dispositivos legais em outros diplomas, como a Lei de Greve e a Lei do Vale Transporte. Não obstante a grande maioria dos autores diz que esse rol do art. 482 é taxativo: “Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:
        a) ato de improbidade;
        b) incontinência de conduta ou mau procedimento;
        c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;
        d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena;
        e) desídia no desempenho das respectivas funções;
        f) embriaguez habitual ou em serviço;
        g) violação de segredo da empresa;
        h) ato de indisciplina ou de insubordinação;
        i) abandono de emprego;
        j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
        k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
        l) prática constante de jogos de azar.
        Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional.”

A apuração de falta grave tem que se dar por inquérito judicial, e não por sindicância ou investigação interna. É uma ação trabalhista.

Para apurar a falta grave há o dissidio coletivo, o dissidio individual (mais conhecido como reclamação trabalhista) e o inquérito.

O reclamante será o empregador, que instaurará o inquérito. Arts. 494...
 “O empregado acusado de falta grave poderá ser suspenso de suas funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva após o inquérito e que se verifique a procedência da acusação.
        Parágrafo único – A suspensão, no caso deste artigo, perdurará até a decisão final do processo.”

...e 853: 

 “Para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra empregado garantido com estabilidade, o empregador apresentará reclamação por escrito à Junta ou Juízo de Direito, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão do empregado.”

Feito isso, o empregador tem uma faculdade: pode ou não suspender o empregado de suas atividades. É similar à prisão preventiva para o Direito Penal. Não é uma suspensão que tem caráter de sanção, de punição pelo ato faltoso. Uma falta grave pode ser, também, advertida oralmente, ou por escrito, ou pode o empregador suspender o empregado. Na pior das hipóteses, o empregado poderá ser dispensado. 

Suspenso o empregado, o empregador tem prazo decadencial de 30 dias – um dos poucos casos de decadência no Direito do Trabalho – para instaurar o inquérito. Até o final do processo, o empregado ficará suspenso. Veja também a Súmula 403 do STF: “É de decadência o prazo de trinta dias para instauração do inquérito judicial, a contar da suspensão, por falta grave, de empregado estável.”
Não esqueça que a suspensão aqui é para apurar a falta, e não para punir por ela. Realizada a suspensão para punir e demitir em seguida seria bis in idem. A suspensão pode, inclusive, ocorrer com o pagamento de vencimentos. 
Pagos os vencimentos durante o processo, se confirmada a demissão, eles se aperfeiçoam e o empregado não deverá devolvê-los. Em outras palavras, o empregador paga à toa mesmo. Por outro lado, se a suspensão se arrastar sem vencimentos, e depois não for acolhida a tese de falta grave, o empregado fará jus ao recebimento, de uma só vez, de todo o tempo que ficou sem receber.

E se não suspender o empregado? O empregador não terá o referido prazo de 30 dias da Súmula 403 do Supremo.
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Exemplo: se sou estável decenalmente, cometi uma falta grave hoje, 28/07/10, o empregador não poderá demorar em instaurar o inquérito. Se demorar, ficará caracterizado o perdão tácito. O problema fica, portanto, em saber o que é imediatidade. Os autores, portanto, aproveitam o prazo de 30 dias do inquérito. O professor, particularmente, acha 30 dias um prazo extremamente longo para se apurar uma falta grave. O prazo, claro, só pode começar a contar da ciência da falta grave.

Volte ao art. 8º da CLT: equidade, analogia, princípios específicos do Direito do Trabalho, princípios gerais do Direito comum.

Transitada em julgado a decisão, se provada a justa causa, rescinde motivadamente; não provada, cessa a suspensão e “reintegra-se” o empregado. Tá errado o termo porque não é caso de reintegração, mas de simples continuidade. Reintegração seria aplicável caso a demissão fosse feita e o empregado pedisse a nulidade da demissão.
O juiz tem uma faculdade. Ele irá ouvir as partes e entender qual é a animosidade. Se entender que a animosidade está elevada, ele poderá deixar de pronunciar a reintegração e convertê-la em indenização. Não é pedido a ser feito por nenhuma das partes. 

Isso só serve para os que dia 4/10/88 tinham 10 anos. Só cai mesmo em questões de magistrado e para Ministério do Trabalho. Logo, logo irá perder a aplicabilidade.

Resumo 5430.

Outra situação que fazia e faz cessar qualquer contrato de trabalho é a extinção da empresa. Acaba com a figura do empregador. A empresa é o todo. Extinto estabelecimento, a agência, a filial ou sucursal; ou mesmo a extinção de uma função ou atividade. Quais motivos? Força maior ou sem força maior. Antigamente o sistema era rígido, e vamos entender o porquê da extinção desse regime. Extinta a empresa por força maior, como no art. 501, é acontecimento inevitável ou imprevisível que o empregador não poderia evitar. Geralmente ligada a fenômenos naturais. E as consequências?
O empregado estável, ainda assim, será indenizado. 
O empregado não estável será indenizado pela metade. Metade de uma remuneração para cada ano trabalhado.
Empregado contratado a prazo será indenizado por metade dos dias que ainda teriam pela frente (art. 479?).

E se se comprovar que se tratou de falsa força maior? Será, portanto, um ato inválido. Art. 9º: “Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.” O estável será reintegrado. A falsa força maior pode ter extinguido somente parte da empresa. Todo ato fraudulento é nulo para o Direito do Trabalho.
E se o empregado não fosse estável? Ele não teria direito à reintegração, mas terá indenização.

Extinta a empresa sem força maior, o estável receberá indenização dobrada. Se tinha 15 anos de trabalho, receberá 30 remunerações. Muito oneroso.

E o pedido de demissão do empregado estável? Só depois da homologação do sindicato de classe. A demissão só era válida após a assistência. Qual era o objetivo? Averiguar se o estável estava livre de pressões. Já o não estável poderia ser demitido a qualquer momento, com ou sem justa causa. Aqui não é necessária a apuração da falta grave. Nada de indenização quando o empregado pede demissão. Só por iniciativa do empregador ou por extinção da empresa por força maior.

Demissão obstativa
Tínhamos uma Súmula, 26, (art. 499). Ler. Foi revogada porque a partir de 5/10/88 o único regime passou a ser o FGTS, e ninguém mais é estável decenalmente, salvo os que já adquiriram. Entendeu-se que toda vez que o empregado era demitido com mais de nove anos o era feito para evitar que chegasse à estabilidade. Resolveu? Claro! Passou a ser solução demitir aos oito anos.

APENAS PARA CONCURSOS!

1 – Professor nos disse, neste momento, que existem cerca de 100 trabalhadores decenalmente estáveis remanescentes hoje em dia.
